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			Resumo


			O trabalho monográfico em questão tem como temática a atuação do orientador educacional na educação infantil. Para tanto, a proposta de estudo tem como eixo diagnosticar e avaliar a atuação dos orientadores educacionais que trabalham em creche, a partir da análise das teses e dissertações publicadas no triênio 2016-2019, consoante uma reflexão acerca do trabalho do profissional em pauta, de maneira que contribua para a ampliação do entendimento de sua atuação e fortaleça a gestão democrática. Logo, as questões norteadoras visavam investigar acerca do papel do orientador educacional dentro do contexto democrático de gestão na administração de creches na contemporaneidade, como atual função do orientador educacional contribui para conservação igualitária ou é condição sine qua non para a transformação social. 
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			Abstract


			The monographic work in question has as its theme the role of the educational advisor in early childhood education. To this end, the study proposal aims to diagnose and evaluate the performance of educational advisors who work in day-care centers, based on the analysis of the theses and dissertations published in the 2016-2019 triennium, according to a reflection on the work of the professional in question, way that contributes to broadening the understanding of its performance and strengthens democratic management. Therefore, the guiding questions were aimed at investigating the role of the educational advisor within the democratic context of management in the management of day care centers, as the current role of the educational advisor contributes to egalitarian conservation or is a sine qua non for social transformation. 


			Keywords: educational guidance, day care, training.
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Introdução


			A educação infantil vem ganhando contornos mais diretivos na esfera atual, a partir da valorização do segmento em questão na educação básica e das dimensões teóricas que envolvem a infância na gênese formativa do sujeito. Entretanto, para a implementação e funcionamento de uma instrução de qualidade, faz-se necessário refletir sobre as esferas gestoras e suas respectivas convergências no cenário educacional. 


			Não obstante o presente estudo tem como proposta diagnosticar e avaliar a atuação dos orientadores educacionais que trabalham em creche, a partir da análise das teses e dissertações publicadas no triênio 2016-2019, propondo uma reflexão sobre o trabalho deste profissional em pauta, o qual contribua para a ampliação do entendimento de sua atuação e fortaleça a gestão democrática. 


			Nesse sentido, a presente monografia partiu de algumas questões, a saber: a. Qual seria o papel do orientador educacional dentro do contexto democrático de gestão na administração de creches na contemporaneidade? 


			b. Que formação estão recebendo nas faculdades os orientadores educacionais para a educação infantil? 


			c. A atual função do orientador educacional contribui para conservação igualitária ou é condição sine qua non a transformação social? 


			Consoante as ponderações elencadas, foram propostos os seguintes objetivos:


			– Investigar como se dá a atuação do gestor na educação básica, com destaque para o orientador educacional de creche; 


			– Conhecer a percepção dos orientadores de creche sobre sua atuação diante dos vários segmentos escolares; 


			– Refletir sobre o papel do gestor na creche atual. 


			O problema de pesquisa, a priori, é: Qual é a percepção do orientador educacional de creche sobre sua atuação na gestão escolar?


			A base teórico-metodológica da monografia partiu dos aportes de Pádua (2004) Alves (1991) e Demo (1996), a respeito do rigor metodológico e possíveis abordagens de pesquisa. Ainda como referenciais foram utilizados os estudos de Whitman (2000), Paro (2003) e Lucky (2000) sobre a formação do gestor; Grynszpan (1990 e 2003), Libâneo (2004), no que tange à orientação educacional, além de teses e dissertações publicadas na plataforma BDTD no triênio 2016-2019. 


			O texto constará de três capítulos distintos e complementares. O primeiro capítulo fará uma revisão acerca da literatura referente à formação de gestores, com destaque para a orientação educacional. Em seguida, serão apresentadas algumas especificidades da gestão na educação infantil e, no terceiro e último capítulo, serão demonstrados os resultados da pesquisa desenvolvida em ambiente virtual (plataforma BDTD) e pesquisa exploratória, empreendida no segundo semestre de 2019. 


		




		

			
Capítulo 1 – Formação do gestor na perspectiva atual: revisão de literatura


			Tão antiga quanto a história do país, a gestão escolar teve seu início em solo nacional a partir da colonização, tendo em vista a necessidade de educar os gentios, com prioridade para as crianças indígenas. Todavia, na época em que o clero era responsável pela educação, o caráter “gestor” pautava-se pelas relações hierárquicas de poder e a autoridade máxima competia à igreja e, nesse sentido, o objetivo da educação era a conversão ao catolicismo e a descaracterização da cultural da terra, tida como “herege”. 


			Em termos estritos, na organização das escolas como espaços de aprendizagem, emerge a figura do diretor (via de regra, a função era exercida pelo gênero masculino, posto que a condição feminina na sociedade pressupunha um status menos “privilegiado”), cuja função era controlar as instâncias escolares a partir da rigidez, consoante o fragmento abaixo, extraído da Revista Nova Escola:


			No primeiro dia de aula de 1894, os alunos da recém-inaugurada escola-modelo Caetano de Campos, no centro de São Paulo, estranharam o ambiente. Até então, eles haviam frequentado classes improvisadas na casa de um professor ou em prédios públicos malconservados. 


			A gigantesca estrutura arquitetônica do novo edifício com 60 salas de aula, laboratórios, pátio, biblioteca e museu - era o símbolo da renovação educacional prometida com a Proclamação da República, em 1889. E o início de uma nova organização: a dos grupos escolares, criada por reformadores como Antônio Caetano de Campos (1844-1891). (Op. cit., 2015, p. 1)


			O modelo de escola descrito na citação anterior tomava por base as propostas iluministas, as quais objetivavam a racionalização de custos, o exercício da centralização e conceder o acesso à educação para uma quantidade mais ampla de educandos:


			As crianças passaram a ser organizadas por classes seriadas de acordo com o nível de conhecimento, com um docente para cada 40 pupilos. Funcionários com formação diversa passaram a cuidar da aplicação do currículo e do gerenciamento da escola. A fiscalização dessa instituição não poderia mais ser realizada a distância pelos inspetores. Era preciso ter alguém dentro da escola e, assim, surgiu o cargo de diretor. Cabia a ele fazer a interlocução junto ao governo e determinar as diretrizes administrativas e pedagógicas dos grupos.


			(Op. cit., 201p. 1)


			Os antigos liceus, por exemplo, não careciam de uma titulação específica para o exercício da função gestora, sendo esta de competência de qualquer profissional que tivesse o “perfil” necessário para a administração. A atuação docente, por conseguinte, também não pressupunha formação específica (com valor de licenciatura) e a orientação pedagógica, bem como a coordenação, era cumulativa por parte do diretor. A exigência de nível superior em caráter obrigatório emerge com a promulgação da LDBEN 9394/96. 


			
1.1 O perfil do gestor à luz da legislação federal


			A direção de escola e as demais funções administrativas e pedagógicas escolares vêm passando por um processo de transformação ao longo das décadas, consolidadas por meio da legislação federal, em caráter progressivo. A Lei de Diretrizes e Bases nº5692/71, por exemplo, teve como inovação o subentendimento de que para exercer as funções citadas seria necessária a habilitação em pedagogia. Contudo, apesar de contar com a imperatividade da função de orientador educacional, na prática, não se vislumbravam traços de que a orientação pedagógica fosse exercida por um profissional específico, cabendo ao diretor o acúmulo profissional:


			Art. 83. Os concursos para cargos do magistério, em estabelecimentos oficiais, cujas inscrições foram encerradas até a data da publicação desta Lei, serão regidos pela legislação citada nos respectivos editais. 


			Art. 84. Ficam ressalvados os direitos dos atuais diretores, inspetores, orientadores e administradores de estabelecimentos de ensino, estáveis no serviço público, antes da vigência da presente Lei. (PLANALTO, LDB 56/92, 1971, p. 1) 


			A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDBEN nº 9394/96, acerca do tema, concebe o seguinte:


			VI - condições adequadas de trabalho. Ver tópico (186 documentos) § 1º A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino. (Renumerado pela Lei nº 11.301, de 2006) Ver tópico (55 documentos) § 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8o do art. 201 da Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção 16 de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006) (PLANALTO, LDBEN 9394/96, 1998) 


			Entretanto cada rede adota formas diferentes de provimento do cargo/função, inclusive por meio de eleições periódicas. Contudo o caráter eletivo para diretor de escola é mais comum na região sul do país e, via de regra, a comunidade escolar indica e vota naqueles que serão os gestores escolares. Na região nordeste, por outro lado, procede-se a nomeação, ao passo que, na região sudeste, o provimento do cargo de diretor é feito exclusivamente por meio de concurso público. 


			Um dos determinantes do perfil do atual gestor da rede pública estadual de São Paulo, por exemplo, é o estímulo ao trabalho em equipe, principalmente no que se refere à proposta pedagógica da escola: 


			Como gestor público, o Diretor de Escola deve reunir em seu perfil profissional características que lhe possibilitem: observar, pesquisar e refletir sobre o cotidiano escolar de forma a aprimorá-lo conscientemente:


			(...) cuidar para que as ações de formação continuada se traduzam efetivamente em contribuição ao enriquecimento da prática pedagógica em sala de aula; acompanhar e avaliar o desenvolvimento da proposta pedagógica e os indicadores de aprendizagem com vistas à melhoria do desempenho da escola. Compreender os princípios e diretrizes da administração pública e incorporá-los à prática gestora no cotidiano da administração escolar. (SEE/SP, 2012, p. 1) 


			O fragmento anterior, extraído do temário proposto pela Secretaria Estadual de Educação SEE/SP, dá conta de que para o exercício da função de diretor de escola, o gestor é aquele que sabe trabalhar em equipe e que tem o poder de assegurar, seja no que se refere à organização ou à proposta pedagógica. Diferentemente da função de diretor de escola, o vice-diretor não depende de concurso ou nomeação, mas designação, indicada pelo diretor da escola, tendo em vista consistir num cargo de confiança: 


			Artigo 1º - As unidades escolares da rede estadual de ensino contarão com postos de trabalho destinados às funções de Vice-Diretor de Escola, na forma estabelecida por este decreto. 


			Artigo 2º - A designação para a função de Vice-Diretor de Escola recairá em docente vinculado à rede estadual de ensino, que 17 preencha os seguintes requisitos mínimos: 


			a) ter Licenciatura Plena em Pedagogia ou Pós-Graduação (mestrado ou doutorado) na área de Educação; 


			b) ter, no mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício no Magistério; 


			c) pertencer, de preferência, à unidade escolar. (...) 


			Artigo 5º - As indicações para designação e cessação para as funções de Vice-Diretor de Escola são de competência do Diretor de Escola. 


			§ 1º - Na hipótese de indicação de docente classificado em outra unidade escolar para a função de Vice-Diretor, o Diretor de Escola deverá submetê-la à aprovação do Conselho de Escola. 


			§ 2º - Compete ao Dirigente Regional de Ensino a designação para as funções de Vice-Diretor de Escola, inclusive das unidades escolares que não contarem com Diretor de Escola. (SEE/SP, 2012, p. 1) 


			Em síntese, o vice-diretor, na prática, exerce as mesmas funções do diretor de escola, sendo o seu papel auxiliá-lo: 


			Art. 2º - Nos afastamentos do Diretor de Escola, por período inferior a 200 (duzentos) dias, o Vice-Diretor de Escola assume, obrigatoriamente, a direção. 


			§ 1º - para ocupar o posto de trabalho de Vice-Diretor de Escola, quando ocorrer a situação prevista no caput ou nos seus impedimentos legais, será designado, em substituição, outro docente, observadas as disposições do Decreto nº 43.409, de 27/8/98, e quando o prazo for igual ou superior a 30 (trinta) dias. 
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